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PROJETO DE LEI N° 1.386/2019 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das Bibliotecas Públicas 

da Paraíba, adotarem espaços específicos destinados aos 

livros de autores Paraibanos. Exara-se parecer pela 

Constitucionalidade da matéria.  

 

AUTOR(A): Dep. Eduardo Carneiro 

RELATOR(A): Dep. Pollyanna Dutra, substituída na reunião pelo Dep. Cabo 

Gilberto Silva. 

P  A  R  E  C  E  R   N°       373            /2020 

I – RELATÓRIO 

 
 A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para exame e parecer 

o Projeto de Lei nº 1.386/2019, de autoria do Deputado Eduardo Carneiro, o qual 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade das Bibliotecas Públicas da Paraíba, adotarem 

espaços específicos destinados aos livros de autores Paraibanos.” 

 A matéria constou no Expediente em 11 de dezembro de 2019. 

 Instrução processual em termos. 

Tramitação na forma regimental. 

É o relatório. 
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II - VOTO DO RELATOR 

A proposição em análise tem por objetivo obrigar que as bibliotecas públicas 

da Paraíba mantenham uma área específica para livros e obras de autores 

paraibanos. 

O autor da propositura fundamenta validamente, destacando que: 

 

De início, e nos termos do art. 31, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, 

cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação examinar a admissibilidade 

das proposições em geral, quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade, 

regimentalidade, técnica legislativa e redação. 

Ao analisar o projeto, observa-se que não há qualquer óbice para sua regular 

tramitação. O projeto versa sobre educação e cultura, inserindo-se nos eixos 

temáticos dos incisos VII e IX, do art. 24, da Constituição Federal, portanto, matéria 

de competência concorrente dos entes federativos. 

O projeto busca incentivar as obras literárias de autores paraibanos, 

oportunizando ao escritor maior divulgação e conhecimento do seu trabalho. É 

cediço que a Paraíba é um celeiro de grandes nomes da literatura, e a população, 
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principalmente os jovens, carecem de conhecer e se orgulhar das produções locais, 

se inspirando e também promovendo nossa cultura. 

Nestas condições, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei 

n° 1.386/2019. 

É como voto. 

 

Sala das Comissões, em 24 de agosto de 2020. 
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III - PARECER DA COMISSÃO1 

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação opina pela 

CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei n° 1.386/2019, nos termos do voto do 

Senhor (a) Relator (a). 

 

 É o parecer. 

Sala das Comissões, em 25 de agosto de 2020. 
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